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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. HOMICÍDIO TENTATO. 
TENTATIVA BANCA/INCURENTE. FRAÇÃO MÁXIMA PELA TENTATIVA. 
DESCABIMENTO. ITER CRIMINIS PECORRIDO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO WRIT. AGRAVO 
REGIMENGAL DESPROVIDO.

 I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II -  O Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à 
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime 
consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de 
lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte 
adota critério de diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional à 
aproximação do resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido 
pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição.

III - A Corte local manteve a redução pela tentativa em 1/2 (meio), tendo em 
vista o iter criminis percorrido pelo agente (e-STJ, fl. 33). Ademais, o acolhimento 
do inconformismo, segundo as alegações vertidas nas razões da impetração, 
demanda o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, situação vedada no 
âmbito do habeas corpus.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS

 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. HOMICÍDIO TENTATO. TENTATIVA 
BANCA/INCURENTE. FRAÇÃO MÁXIMA PELA 
TENTATIVA. DESCABIMENTO. ITER CRIMINIS 
PECORRIDO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO WRIT
. AGRAVO REGIMENGAL DESPROVIDO.

 I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II -  O Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria 
objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado 
semelhança subjetiva com o crime consumado, diferencia a 
pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de 
lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a 
jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do 
crime tentado de forma inversamente proporcional à 
aproximação do resultado representado: quanto maior o iter 
criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da 
causa de diminuição.

III - A Corte local manteve a redução pela tentativa em 
1/2 (meio), tendo em vista o iter criminis percorrido pelo 
agente (e-STJ, fl. 33). Ademais, o acolhimento do 
inconformismo, segundo as alegações vertidas nas razões da 
impetração, demanda o revolvimento do acervo fático-
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probatório dos autos, situação vedada no âmbito do habeas 
corpus.

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELISEU DE SOUSA contra a 

decisão de fls. 36-38, que denegou a ordem de habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e 

pugna pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda 

habeas corpus ao paciente, a fim de que seja aplicada a fração máxima de 2/3 pela 

tentativa de homicídio branca.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Conforme abordado na decisão agravada, o Código Penal, em seu art. 14, II, 

adotou a teoria objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança 

subjetiva com o crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo 

com o perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta 

Corte adota critério de diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional 

à aproximação do resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo 

agente, menor será a fração da causa de diminuição.

A Corte local manteve a redução pela tentativa em 1/2 (meio), tendo em vista 

o iter criminis percorrido pelo agente (e-STJ, fl. 33). O acolhimento do inconformismo, 

segundo as alegações vertidas nas razões da impetração, demanda o revolvimento do 

acervo fático-probatório dos autos, situação vedada no âmbito do habeas corpus. Nesse 

sentido: (AgRg no AREsp n. 1186234/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares Da 
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Fonseca, DJe 19/02/2018); (HC n. 476.241/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 

Paciornik, DJe 19/12/2018).

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o acórdão impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 923.961 / SC
Número Registro: 2024/0227902-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50331773120228240008

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODOLFO BERNARDO WARMELING
ADVOGADO : RODOLFO BERNARDO WARMELING - SC063142
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ELISEU DE SOUSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELISEU DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : RODOLFO BERNARDO WARMELING - SC063142
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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